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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 689, DE 2012
Mensagem A - nº 121/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de julho de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 689, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.243.

De origem parlamentar, a medida obriga os profissionais da área de saúde a usar protetor para estetoscópios no atendimento a pacientes, em qualquer tipo de estabelecimento, no âmbito do Estado e determina que esse protetor seja feito de material que evite a passagem de qualquer agente contaminante.

Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição, pelas razões que passo a enunciar.

É certo que os Estados detêm competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde, estando sujeitos, portanto, ao regime constitucional da legislação concorrente (artigo 24, inciso XII, da Constituição da República). No entanto, o exercício dessa competência não é irrestrito. Condiciona-se ao limites fixados pelos §§ 1º, 2º e 3º do aludido artigo 24, segundo os quais cabe à União estabelecer normas gerais e aos demais entes federados exercer a competência suplementar, quando já disciplinada a matéria na esfera federal.

De início cumpre ressaltar que o Ministério da Saúde, ao tratar do processamento de materiais de uso médico-hospitalar e uso e métodos de desinfecção e esterilização, editou o “Manual de Processamento de Artigos e Superfícies em Estabelecimentos de Saúde” (2ª edição, Brasília – DF – 1994) que, no item 1.1 esclarece que os artigos destinados ao contato com a pele íntegra do paciente, como é o caso dos estetoscópios, são denominados “artigos não-críticos” e requerem limpeza ou desinfecção de baixo ou médio nível, dependendo do uso a que se destinam ou do último uso realizado, recomendando o uso de álcool etílico e fricção para a limpeza desse instrumento médico (item E.2.2).

A Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, reservou à União, no âmbito do Sistema, competência para “normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde” (art. 2º, inciso III), e criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, incumbindo-a de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública (art. 8º, § 1º, inciso VI).

No exercício de suas atribuições, a ANVISA editou a Resolução - RDC nº 15, de 15 de março de 2012, que dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para saúde. Nos termos dessa resolução os produtos não-críticos, como é o caso dos estetoscópios, devem ser submetidos, no mínimo, ao processo de limpeza, consistente em remoção, manual ou automatizada, de sujidades orgânicas e inorgânicas, por meio da utilização de água, detergentes, produtos e acessórios de limpeza (art. 4º, inciso XIII).

Destarte, observo que o projeto, embora envolva matéria de alta relevância para a área da saúde, contrapõe-se às normas exaradas no âmbito da União.

Não por outros motivos, a Secretaria da Saúde manifestou-se desfavoravelmente à propositura, assinalando que, as regras estabelecidas pelo Ministério da Saúde, conforme o “Manual de Processamento de Artigos e Superfícies em Estabelecimentos de Saúde” são aplicáveis aos estetoscópios, assinalando que o documento “Guideline for Desinfection and Sterilization in Healthcare Facilities, de 2008, expedido pelo Helth Care Infection Control Pratices Advisory Commitee (HICPAC), reconhecido comitê assessor federal americano do Center for Disease Control and Prevention (CDC), entendendo que as superfícies de equipamentos médicos podem tornar-se contaminadas com agentes infecciosos e assim contribuir para a disseminação de infecções, determinou que essas superfícies devem ser, regularmente, desinfetadas com produtos específicos para esta finalidade.

Para corroborar essa posição, aponta a Pasta que estudo realizado em Pittsburg- EUA, no ano de 2009, após a análise de 184 (cento e oitenta e quatro) culturas de 92 (noventa e dois) estetoscópios, demonstrou que a limpeza com solução alcoólica foi altamente eficiente na eliminação de bactérias potencialmente patogênicas para os seres humanos e reduziu, significativamente, a colonização geral por microorganismos nesses aparelhos.

Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 689, de 2012, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
